
PROJETO DE LEI Nº                , DE 2013 

                                          (Do Sr. Valtenir Pereira) 

 

 
Dá nova redação ao parágrafo 7º do 
artigo 115 da Lei 9.503/1997, que 
“dispõe sobre o Código de Trânsito 
Brasileiro”. 
 
 
 

               O Congresso Nacional decreta: 

                Art.1º Esta Lei altera o parágrafo 7º do art. 115, da Lei nº 9.503/1997, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

              “Art. 115 ………………………………….................................................. 

                         
............................................................................................................................ 

                   § 7º Excepcionalmente, mediante autorização específica e 

fundamentada das respectivas corregedorias e com a devida comunicação aos 

órgãos de trânsito competentes, os veículos utilizados por membros do Poder 

Judiciário e do Ministério Público que exerçam competência ou atribuição 

criminal,assim como os veículos utilizados por membros do Poder Judiciário e 

do Ministério Público que estejam em situação de risco pessoal, poderão 

temporariamente ter placas especiais, de forma a impedir a identificação de 

seus usuários específicos, na forma de regulamento a ser emitido, 

conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público - CNMP e pelo Conselho Nacional de Trânsito - 

CONTRAN."  (NR) 

               Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

  O parágrafo 7º foi incluído pelo art. 6º da Lei nº 12.694, de 24 de 

julho de 2012. Entretanto, o texto como se encontra redigido restringe a 

possibilidade temporária de veículos possuírem placas especiais apenas aos 

magistrados no exercício de jurisdição criminal, não havendo menção aos 



demais magistrados que se encontram, eventualmente, em situação de risco 

pessoal em razão do exercício da jurisdição. 

  Portanto, o projeto procura corrigir a referida imperfeição, 

ampliando a possibilidade legal para incluir todos os magistrados, 

independentemente de exercerem jurisdição criminal, desde que se encontrem 

em situação de risco pessoal.  

  Como consta do texto legal, a situação de risco pessoal será 

avaliada pelas respectivas corregedorias de justiça e, igualmente, a 

possibilidade de uso de placas especiais que impeçam a identificação dos 

usuários específicos será temporária, com a devida comunicação aos órgãos 

de trânsito. 

E é por entender de importância fundamental a proposição deste 

Projeto de Lei para o País e por acreditar no valoroso apoio dos nobres pares, 

é que submetemos a esse digno Plenário para apreciação e aprovação o 

presente Projeto de Lei. 

 

           Sala das Sessões, em ......................... de .............. de 2013. 

 

 Deputado VALTENIR PEREIRA 

PSB/MT 

 

 

 

 


